
PARECER-DGAJA - 242024
( relativo ao Processo 155962023 )
Código de validação: C4CA45CE24

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15596/2024
ASSUNTO: CONTRATOS (Licitação - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE
TOPOGRAFIA E SONDAGEM. )
INTERESSADO: CARLOS GUSTAVO MACEDO OLIVEIRA
PARECER
 
 
 
 
 
 
 
À Secretaria Administrativo-Financeira - SEAF
 
Senhor Diretor,
 
 
Trata-se de processo administrativo instaurado a partir do MEMO-COEA-2562023 oriundo da
Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura – COEA, por meio do qual solicitou a
deflagração de processo licitatório para registro de preços objetivando a contratação de empresa
especializada na execução de serviços técnicos de topografia e sondagem em terrenos
pertencentes a esta PGJ/MA em diversos Municípios do Estado do Maranhão, conforme Termo de
Referência anexo ao processo em epígrafe.
 
O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:
 
1. Termo de Referência; rascunho ART de orçamento; Planilhas orçamentárias, Cronograma físico-
financeiro; composição de custos unitários; modelo de proposta de preços e modelo de planilha
orçamentária; modelo de planilha de composição de encargos sociais horista e mensalista; Planilha
de composição de BDI;
 
2. DESPACHO-DG-52662023 - Diretoria Geral determinando o envio do processo à SEAF para
conhecimento e tramitação junto aos demais setores da PGJ;
 
3. DESPACHO-SAF-36542023 - SEAF determinando o envio do processo à Coordenadoria de
Orçamento e Finanças - COF para conhecimento e anotações devidas;
 

Assessoria Jurídica da Administração

2024 - O Ministério Público do Maranhão no fomento à resolutividade das demandas sociais

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
CEP: 65.076-820 Telefone: 98 3219-1600 e-mail: ajad@mpma.mp.br 1 / 13(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 d

iv
er

so
s 

au
to

re
s,

 f
in

al
iz

ad
o 

em
 2

6 
de

 J
an

ei
ro

 d
e 

20
24

 à
s 

14
:0

7 
h 

e 
co

nf
or

m
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a 

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
ú

m
er

o 
d

o 
d

oc
u

m
en

to
: 

P
A

R
E

C
E

R
-D

G
A

JA
-2

42
02

4,
 C

ód
ig

o 
d

e
V

al
id

aç
ão

: C
4C

A
45

C
E

24
.

https://mpma.mp.br/autenticidade


4. DESPACHO-COF-24512023 - COF informou que foram realizadas as anotações devidas;
 
5. DESPACHO-SAF-36652023 - SEAF encaminhando os autos à Assessoria Técnica da
Administração - ATA para manifestação sobre a regularidade processual;
 
6. ID nº 7327844 - consta novo Termo de Referência adicionado pela COEA;
 
7. PTC-ACI-13142023 - ATA se manifestou pela “EXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS” quanto a
instrução dos autos;
 
8. DESPACHO-SAF-38812023 - SEAF encaminhou o processo à COEA para sanar as pendências
apontadas pela ATA;
 
9. ID nº 7669773 - COEA adicionou os seguintes documentos: Planilha de Encargos Sociais;
Modelo de Planilha Orçamentária/Orçamento sintético; Modelo de Proposta de Preços; Planilha de
composição de custos unitários; Cronograma físico-financeiro; Planilha Orçamentária; Termo de
Referência; e Estudo Técnico Preliminar, todos os documentos foram assinados;
 
10. MEMO-COEA-3562023 - COEA prestou os seguintes esclarecimentos:
 
Com relação às pendências apontadas pela Assessoria Técnica da Administração no PTC-ACI – 13142023, seguem
a providências/justificativas a seguir: Item 1: Segue em anexo Estudo Técnico Preliminar; Item 2: Com relação à
Análise de Riscos, entendemos ser dispensável devido ao elevado conhecimento adquirido nas licitações anteriores,
não sendo necessária a elaboração de um gerenciamento de riscos específico para essa contratação; Item 3: É
dispensável o referido procedimento de intenção de registro de preços quando o órgão ou entidade gerenciadora for
o único contratante, conforme regrado no § 1º, do art. 86 da Lei 14.133/2021; Item 5: O órgão não regulamentou
essa contratação no Plano Anual de Contratações pois as demandas para esse tipo de serviço não são previamente
conhecidas; Item 6: Adotamos os códigos CATSER do Poder Exceutivo Federal para os serviços pois o órgão ainda
não tem regulamentado um catálogo eletrônico de padronização de compras e serviços; Item 7: Segue em anexo a
ART no processo; Item 7.1: O órgão ainda não regulamentou uma minuta padrão para esse tipo de contratação.
Informamos ainda que, além das pendências sanadas, foi atualizado o orçamento. Os preços foram coletados com
data-base de Novembro de 2023 e o custo global para execução dos serviços está orçado em R$ 351.107,70
(Trezentos e Cinquenta e Hum Mil Cento e Sete Reais e Setenta Centavos).

 
11. ID nº 7673373 - COEA adicionou Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência;
 
12. DESPACHO-SAF-54792023 - SEAF encaminhando os autos à Diretoria Geral para análise e
autorização da instauração do procedimento licitatório;
 
13. DESPACHO-DG-81952023 - Diretoria Geral autorizou a abertura do procedimento licitatório e
determinou o envio do processo à CPL para as demais providências;
 
14. ID nº 3120256 - consta a Minuta do Edital de Licitação - Pregão Eletrônico nº 90005/2024 - SRP
e seus anexos;
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15. DESPACHO-CPL-292024 - CPL encaminhou a Minuta do Edital para análise;
 
16. ID nº 7707340 - COEA concordou com a Minuta do Edital;
 
17. Em cumprimento ao DESPACHO-SAF-452024 os presentes autos vieram a esta Assessoria
Jurídica para manifestação.
 
É o breve relatório. Passa-se à análise.
 
Inicialmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe.
Destarte, à luz do Ato Regulamentar nº 22/20201, incumbe a esta Assessoria uma análise sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos
praticados por este Órgão Ministerial, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica,
administrativa ou discricionária.
 
Versam os presentes autos acerca de solicitação da Coordenadoria de Obras, Engenharia e
Arquitetura - COEA desta PGJ/MA para abertura de processo licitatório visando ao registro de
preços objetivando a eventual e futura contratação de empresa especializada na área de
Engenharia e Geotecnia para execução de serviços técnicos de topografia e sondagem em terrenos
pertencentes a esta PGJ/MA em diversos Municípios do Estado do Maranhão, conforme Termo de
Referência que consta nos autos, no valor estimado de R$ 351.107,70 (Trezentos e cinquenta e um
mil, cento e sete reais e setenta centavos).
 
A presente matéria está prevista na Lei nº 14.133/20212 que dentre outras instituiu a modalidade de
Licitação - Pregão, para a aquisição de bens e serviços comuns e estabelece em seu art. 6º, inciso
XLI, e art. 28:
 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;

 
Art. 28. São modalidades de licitação:
 I - pregão;
 II - concorrência;
 III - concurso;
 IV - leilão;
 V - diálogo competitivo.
§ 1º Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se dos procedimentos

auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.
§ 2º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação daquelas referidas

no caput deste artigo.

 
 
No que concerne ao Sistema de Registro de Preços, a Lei nº 14.133/2021 permite sua utilização

Assessoria Jurídica da Administração

2024 - O Ministério Público do Maranhão no fomento à resolutividade das demandas sociais

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
CEP: 65.076-820 Telefone: 98 3219-1600 e-mail: ajad@mpma.mp.br 3 / 13(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 d

iv
er

so
s 

au
to

re
s,

 f
in

al
iz

ad
o 

em
 2

6 
de

 J
an

ei
ro

 d
e 

20
24

 à
s 

14
:0

7 
h 

e 
co

nf
or

m
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a 

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
ú

m
er

o 
d

o 
d

oc
u

m
en

to
: 

P
A

R
E

C
E

R
-D

G
A

JA
-2

42
02

4,
 C

ód
ig

o 
d

e
V

al
id

aç
ão

: C
4C

A
45

C
E

24
.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art78
https://mpma.mp.br/autenticidade


para obras e serviços de engenharia (como é o caso):
 
 
Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser

adquirida;
 II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;
 III - a possibilidade de prever preços diferentes:
 a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
 b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
 c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;
 d) por outros motivos justificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital,

obrigando-se nos limites dela;
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços

praticada no mercado;
 VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual

ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;
 IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências.

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for
demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e
econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art.

23 desta Lei, a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.
§ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser

adquirido, apenas nas seguintes situações:
 I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de demandas anteriores;
 II - no caso de alimento perecível;
 III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.
§ 4º Nas situações referidas no § 3º deste artigo, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada

a participação de outro órgão ou entidade na ata.
§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e

serviços de engenharia, observadas as seguintes condições:
 I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;
 II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
 III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;
 IV - atualização periódica dos preços registrados;
 V - definição do período de validade do registro de preços;
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos

do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta
original.
§ 6º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade

e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou
entidade.
Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente motivada.
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No âmbito da Administração Pública Federal o Sistema de Registro de Preços foi regulamentado
pelo Decreto nº. 11.462/2023, a ser utilizado nesta licitação nos termos do Ato Regulamentar nº
49/2022-GPGJ deste Ministério Público Estadual, vejamos o que dispõe o aludido Decreto:
 
DECRETO nº 11.462 de 31 de março de 2023
Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de
preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional.

 
Adoção
Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de
tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas
compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou
da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

 
 
Quanto a viabilidade da realização da Licitação para Registro de Preços, tem como objetivo atender
eventuais e futuras necessidades do Ministério Público, nos termos das hipóteses amparadas pelo
Ato Regulamentar nº. 10/2023-GPGJ, o qual dispõe quais as situações que são admitidas a sua
adoção:
 
Art. 168. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão
ou entidade, ou a programas de governo;
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

 
 
Outrossim, a adoção do critério de julgamento menor preço, para a licitação em voga, encontra-se
em consonância com os critérios da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 733, DE 30 DE
SETEMBRO DE 2022 e art. 173 do Ato Regulamentar nº. 10/2023:
 
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de SETEMBRO de 2022
Art. 4º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado:
I - na modalidade pregão, obrigatoriamente;
II - na modalidade concorrência, observado o art. 3º;
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III - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for entendido como o mais adequado à solução
identificada na fase de diálogo.

 
Ato Regulamentar nº. 10/2023
Art. 173. O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência
ou de pregão, preferencialmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, e deste Ato Regulamentar.

 
 
Analisando-se a legislação citada, percebe-se que é perfeitamente cabível a realização de Licitação
na modalidade Pregão na forma Eletrônica, tipo menor preço, para formação de Registro de Preços
previsto no art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133/21, a fim de viabilizar a contratação objeto dos
presentes autos.
 
Outrossim, observa-se que a presente licitação será realizada na modalidade Pregão na forma
Eletrônica e para a composição do preço estimado foram utilizados os valores constantes na Tabela
do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil mantido pela
Caixa Econômica Federal - CEF referente ao mês de novembro de 2023 – encargos sociais
desonerados e com aplicação do BDI de 25,22%, para os serviços não contemplados no SINAPI
foram utilizados os banco de dados do Sistema de Orçamentos de Serviços de Sergipe – ORSE
mantido pela Companhia Estadual de Habitação e Serviços Públicas – CEHOP da Secretaria de
Estado de Infraestrutura do Sergipe, SBC/MA e as composições de custos unitários da
Coordenadoria de Obras, Engenharia e Arquitetura. Os custos de mão de obra estão atualizados
conforme a convenção coletiva de trabalho mantida entre o Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria da Construção Civil do Maranhão e Sindicato da Indústria da Construção Civil do
Maranhão de 2023.
 
Por fim, são necessários alguns ajustes a serem realizados pela COEA no Termo de Referência (ID
nº 7673373) e pela CPL na Minuta do Edital de Licitação (3120256) ao final mencionados, os quais
por sua natureza textual dispensam o reenvio dos autos a esta Assessoria para nova análise.
 
Ante o exposto, considerando que a Minuta do referido Edital do Pregão Eletrônico nº 90005/2024-
SRP e de seus anexos estão em consonância com a Lei nº 14.133/2021, Decreto Federal nº.
11.462/2023, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e Ato Regulamentar nº. 10/2023-GPGJ,
esta Assessoria se manifesta pela sua aprovação, bem como pelo prosseguimento do presente
procedimento licitatório, nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, ressalvados os aspectos
técnicos, discricionários, econômicos e financeiros, que escapam do exame ora efetivado, desde
que os autos sejam encaminhados aos setores abaixo para as seguintes diligências:
 
1. À COEA para as seguintes providências quanto ao Termo de Referência:
 
1.1. Enquadrar a solicitação da licitação em uma ou mais hipóteses do art. 3º (abaixo transcrito) do
Decreto Federal nº 11.462/2023, conforme a características dos serviços a serem licitados e as
necessidades deste MPMA:
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DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023
Adoção
 Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de
tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas
compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou
da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

 
 
1.2. Acrescentar no subitem 14.2 as previsões abaixo:
 
14.2.4. Nos termos do § 12º do art. 67 da Lei n.º 14.133/2021, não serão admitidos atestados de responsabilidade
técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções de impedimento
de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em decorrência de orientação proposta,
de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
14.2.5. O profissional cuja CAT foi utilizada para fins de habilitação na licitação deverá ser o responsável técnico na
execução do contrato.
14.2.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 
 
1.3. Retificar o Item 17 nos termos abaixo a fim de observar as disposições da Lei nº 14.133/2021,
da Instrução Normativa nº 77/2022 de 04.11.2022 SEGES - Ministério da Economia e do Ato
Regulamentar nº 10/2023-GPGJ, adequando-se a numeração sequencial, optando-se por
alterações conforme o entendimento técnico dessa Unidade pertinentes à natureza dos serviços a
serem prestados:
 
17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
17.1. Os pagamentos serão efetuados com base nas medições dos serviços executados, de acordo com os preços
unitários dos serviços fixados pelo processo licitatório específico, em consonância com o cronograma físico-
financeiro da obra.
17.2. Obedecido o cronograma físico-financeiro, o CONTRATADO solicitará ao CONTRATANTE a medição dos
trabalhos executados. Uma vez medidos e aprovados os serviços pela fiscalização do contrato, o CONTRATADO
apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa.
17.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços
executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou
de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
17.4. O pagamento das medições dos serviços realizados e aprovados pela fiscalização do contrato somente
ocorrerá mediante a apresentação, pelo CONTRATADO, do Diário de Obras devidamente preenchido até a data final
do período da medição.
17.5. O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pelo CONTRATADO nos termos deste contrato.
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17.6. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relativamente ao
andamento financeiro da obra.
17.7. A última parcela do pagamento somente será efetuada após o recebimento definitivo e completo da obra,
atestada pela Fiscalização, acompanhada do boletim de medição comprovando a conclusão da obra.1.

17.8.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1.

17.8.1.1. não produzir os resultados acordados,
17.8.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

1.

17.8.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 
 
Liquidação

  1.
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

1.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

1.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

2.

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.1.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

3.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

4.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

5.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

6.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

8.

Assessoria Jurídica da Administração

2024 - O Ministério Público do Maranhão no fomento à resolutividade das demandas sociais

  Avenida Prof. Carlos Cunha, 3261 - Calhau, São Luís / MA
CEP: 65.076-820 Telefone: 98 3219-1600 e-mail: ajad@mpma.mp.br 8 / 13(*

) 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 d

iv
er

so
s 

au
to

re
s,

 f
in

al
iz

ad
o 

em
 2

6 
de

 J
an

ei
ro

 d
e 

20
24

 à
s 

14
:0

7 
h 

e 
co

nf
or

m
e 

A
rt

. 1
0,

 §
1º

 d
a 

M
ed

id
a 

P
ro

vi
só

ri
a 

2.
20

0-
2/

20
01

 c
/c

A
rt

. 2
º,

 E
C

32
/0

1 
e 

A
rt

s.
 1

07
 e

 2
19

 d
o 

C
ód

ig
o 

C
iv

il 
B

ra
si

le
ir

o.
 A

ut
en

ti
ci

da
de

 d
o 

do
cu

m
en

to
 p

od
e 

se
r 

ve
ri

fi
ca

da
 e

m
 h

tt
ps

:/
/m

pm
a.

m
p.

br
/a

ut
en

ti
ci

da
de

 u
ti

li
za

nd
o-

se
: 

N
ú

m
er

o 
d

o 
d

oc
u

m
en

to
: 

P
A

R
E

C
E

R
-D

G
A

JA
-2

42
02

4,
 C

ód
ig

o 
d

e
V

al
id

aç
ão

: C
4C

A
45

C
E

24
.

https://mpma.mp.br/autenticidade


defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.

 

Prazo de pagamento1.
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

10.

O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias,
conforme o § único do art. 25 do Ato Regulamentar nº 10/2023-GPGJ;

11.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser
paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6/100)/365 I =
0,00016438 TX = Percentual da taxa anual= 6%.

12.

 

Forma de pagamento1.
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

13.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

14.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.15.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

1.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

16.

 
 
1.4. Retificar o subitem 8.1 nos termos abaixo:
 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma
do art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 
1.5. Retificar o subitem 18.3 nos termos abaixo:
 
18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.2, e 18.2.3 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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1.6. Incluir Item para prever a possibilidade de reajuste dos preços com fundamento no §3º do art.
92 da Lei nº 14.133/21, cita-se a redação abaixo que poderá ser utilizada:
 
_____ - Do reajuste de preços
 
a. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
 
b. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com
base no SINAPI do mês novembro do ano de 2023.
 
 
2. Em seguida, à Comissão Permanente de Licitação – CPL para as seguintes alterações:
 
- Quanto à Minuta do Edital
 
2.1. Corrigir a remissão contida no subitem 4.12;
 
2.2. Corrigir a remissão contida no subitem 5.11;
 
2.3. Excluir os subitens 5.12 e 5.13, a fim de evitar possíveis equívocos dos licitantes;
 
2.4. Excluir os subitens 7.7 a 7.7.2, a fim de evitar possíveis equívocos dos licitantes;
 
2.5. Alterar a redação do subitem 8.6.1 nos termos abaixo:
 
8.6.1. Observar o disposto no item 14 do Termo de Referência.

 
2.6. Retificar a remissão contida no subitem 8.20;
 
2.7. Verificar junto a Unidade Solicitante - COEA, a necessidade de realização de vistoria, caso
contrário, sugere-se excluir os subitens 8.13 a 8.13.2, considerando a natureza do registro de
preços, e que a priori não estão definidos os terrenos onde eventualmente serão realizados os
serviços;
 
2.8. Alterar o Sumário para indicar o Anexo V - Minuta de Contrato;
 
2.9. Inserir como Anexo I do Edital de Licitação a versão atualizada do Termo de Referência, e
providenciar as adequações necessárias na Minuta do Edital com base nas alterações sugeridas
neste parecer, e efetivamente adotadas pela COEA no citado documento;
 
- Quanto à Minuta da ARP - Anexo III:
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2.10. Retificar o Preâmbulo nos termos abaixo:
 
A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos Cunha, nº
3.261, Calhau, São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, neste ato representada por seu Diretor-
Geral, Sr. JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES, brasileiro, servidor público, residente e domiciliado nesta capital, matrícula
nº _________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão de nº 90005/2024, operado na
forma eletrônica, para Registro de Preços, constante do Processo Administrativo nº 15596/2023, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do certame, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 123/06, Decreto Federal n.
11.462/2023, Ato Regulamentar n. 10/2023-GPGJ e demais normativos legais aplicáveis à espécie, e em
conformidade com as disposições a seguir:

 
2.11. Revisar a remissão contida no subitem 5.7 de “5.4.2.2” para “5.4.2”;
 
2.12. Retificar o subitem abaixo que está após o subitem 7.2.1, numerando na forma abaixo e
adequando a numeração dos demais subitens subsequentes:
 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pela PGJ/MA e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.

 
2.13. Providenciar as adequações necessárias na Minuta da ARP com base nas alterações
sugeridas neste parecer, e efetivamente adotadas no Termo de Referência e no Edital de Licitação;
 
- Quanto à Minuta do Contrato:
 
2.14. Alterar o Preâmbulo nos termos abaixo:
 
A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital, à Avenida Prof. Carlos Cunha,
nº. 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o nº 05.483.912/0001-85, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada por seu ____________________, Dr.
_________________________________, brasileiro, _________________, residente e domiciliado nesta Capital,
matrícula nº _________, e de outro lado a empresa ________________ inscrita no CNPJ nº _______________,
sediada na ________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, têm justo e acertada a celebração do presente contrato, tendo
em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 15596/2023 que instruiu a licitação na modalidade Pregão nº
90005/2024, por sistema de registro de preços, e em observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021, no Decreto
Federal nº 11.462/2023, no Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e
demais legislação aplicável, têm entre si justo e avençado o que segue:

 
2.15. Excluir do subitem 2.1 da Cláusula Segunda o texto “independentemente de termo aditivo”;
 
2.16. Alterar o subitem 3.18.1 da Cláusula Terceira nos termos abaixo:
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3.18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma
do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
2.17. Observar a necessidade de alterar a Cláusula Sexta conforme o Termo de Referência,
mantendo-se os acréscimos que forem pertinentes;
 
2.18. Alterar o item 9.24 da Cláusula Nona nos termos abaixo:
 
9.24. Manter, durante a vigência do Contrato, a condição prevista nos termos da Resolução nº 37/2009 do
Conselho Nacional do Ministério Público, no tocante à vedação de contratar […];

 
2.19. Retificar na Cláusula Nona a previsão abaixo:
 
9.18. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

 
2.20. Corrigir na Cláusula Décima Segunda a remissão contida no subitem 12.2.4.7;
 
2.21. Incluir a Cláusula abaixo adequando a identificação sequencial das cláusulas contratuais
subsequentes:
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO
1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, e vincula-se ao Edital do Pregão
Eletrônico nº 90005/2024, à proposta da CONTRATADA, e à Ata de Registro de Preços nº
___/_____.
 
 
3. À Diretoria-Geral da PGJ/MA para as demais providências cabíveis, nos termos da Lei nº
14.133/21, especialmente, quanto ao parágrafo 3º do art. 53 da citada Lei.
 

    São Luís/MA, 26 de janeiro de 2024.
 

  Carlos Bruno Corrêa Aguiar
Assessor Jurídico

 
 
  De Acordo. À consideração superior.
Maria do Socorro Quadros de Abreu
     Assessora-Chefe da ASSJUR
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1Dispõe sobre o Regimento Interno da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
2Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
3 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens,
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

assinado eletronicamente em 26/01/2024 às 13:57 h (*)

CARLOS BRUNO CORRÊA AGUIAR
TÉCNICO MINISTERIAL

ASSESSOR JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO

assinado eletronicamente em 26/01/2024 às 14:07 h (*)

MARIA DO SOCORRO QUADROS DE ABREU
TÉCNICO MINISTERIAL

ASSESSOR CHEFE DA ASSESSORIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO
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